
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.968 - SP (2010/0214784-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VANDERLEI BATISTA QUIDORNI 
ADVOGADO : JEFERSON CAMILLO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCIANA MARINI DELFIM E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. Segundo disposto no art. 258 do RISTJ, é de cinco dias o prazo para interpor 
agravo regimental contra decisão monocrática proferida pelo relator do processo.
2. Na espécie, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico/STJ no dia 3.3.2011 (quinta-feira), e considerada publicada no dia 
4.3.2011 (sexta-feira), consoante se extrai da fl. 218 (e-STJ) dos autos. Logo, 
evidente a intempestividade do recurso interposto apenas em 17.3.2011.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, 
Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.968 - SP (2010/0214784-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VANDERLEI BATISTA QUIDORNI 
ADVOGADO : JEFERSON CAMILLO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCIANA MARINI DELFIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Vanderlei Batista Quidorni em face de decisão 

assim ementada (e-STJ fl. 216):

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
DECADÊNCIA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE NA ALÍNEA 
"A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

É o suficiente como relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.968 - SP (2010/0214784-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. Segundo disposto no art. 258 do RISTJ, é de cinco dias o prazo para interpor 
agravo regimental contra decisão monocrática proferida pelo relator do processo.
2. Na espécie, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico/STJ no dia 3.3.2011 (quinta-feira), e considerada publicada no dia 
4.3.2011 (sexta-feira), consoante se extrai da fl. 218 (e-STJ) dos autos. Logo, 
evidente a intempestividade do recurso interposto apenas em 17.3.2011.
3. Agravo regimental não conhecido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Verifica-se que o presente agravo regimental foi interposto fora do prazo estabelecido no art. 258 

do RISTJ.

Com efeito, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico/STJ 

no dia 3.3.2011 (quinta-feira), e considerada publicada no dia 4.3.2011 (sexta-feira), consoante se 

extrai da fl. 218 (e-STJ) dos autos. Logo, evidente a intempestividade do recurso interposto 

apenas em 17.3.2011.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0214784-3 Ag     1.372.968 / SP

Números Origem:  9162009               9519305               994093750907          99409375090750000

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDERLEI BATISTA QUIDORNI
ADVOGADO : JEFERSON CAMILLO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUCIANA MARINI DELFIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI BATISTA QUIDORNI
ADVOGADO : JEFERSON CAMILLO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUCIANA MARINI DELFIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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